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REFLEXOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

– 5ª Parte –

Por Ricardo Silva: ricardo.ric.silva@gmail.com

Continuamos, neste número, com nossos comentários sobre a Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA:

13. O artigo 25 trata de duas famílias ligadas à criança e ao adolescente: (a) a família natural – formada pelos 
pais ou por qualquer deles e pelos descendentes destes; e (b) a família extensa ou ampliada – constituída 
por aqueles que não se enquadram na família natural, ou seja, os parentes próximos com os quais a criança 
ou o adolescente convive, mantendo vínculos de afinidade e afetividade.

14. O artigo 26 prevê que os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais — 
conjunta ou separadamente — no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou 
outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação. O mencionado dispositivo legal afirma, 
ainda, que o reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se este 
deixar descendentes. 

15. O reconhecimento do estado de filiação, segundo o artigo 27, é direito personalíssimo (somente pode 
ser exercido por seu titular), indisponível (não pode ser renunciado por seu titular) e imprescritível (pode 
ser requerido a qualquer tempo), podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer 
restrição, observado o segredo de Justiça. 

16. No artigo 28 e seus parágrafos é disciplinada a família substituta, ou seja, aquela designada para acolhimento 
da criança e do adolescente quando não for possível sua convivência com a família natural. Destaca-se, aqui, 
os seguintes pontos:

a) A colocação em família substituta ocorrerá, sempre através de medida judicial, por guarda, tutela 
ou adoção, institutos que serão explicados mais adiante.
b) Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvida por equipe interprofissional, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, 
e terá sua opinião devidamente considerada.
c) Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário o consentimento do adolescente, 
colhido em audiência judicial, para sua colocação em família substituta, levando-se em conta o grau 
de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências 
decorrentes da providência.
d) Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta — 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente 
solução diversa —, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos 
fraternais.
e) A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação 
gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional (psicólogo, assistente 
social etc.) a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.
f) Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar 
o encargo, mediante termo nos autos.

No próximo mês prosseguiremos em nosso estudo.


